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RESUMO 

O conflito entre o direito de acesso à informação da linhagem genética e o direito à privacidade dos doadores de gametas é tema que importa à pesquisa científica. Este conflito está intrinsecamente relacionado com a violação do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana. O estudo sugere que, mesmo quando o anonimato e o direito de conhecer os ancestrais genéticos de alguém estão em desacordo, pode ser possível iniciar uma ação judicial para excepcionar a confidencialidade. O processo decisório baseado no perfil das partes envolvidas e nos possíveis impactos em suas vidas. O Direito tende a priorizar os direitos de crianças e jovens sobre os de doadores anônimos, o que significa que pode ser aplicado de forma diferente em contextos judiciais.
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ABSTRACT 

The conflict between the right to access genetic lineage information and the right to privacy of gamete donos is the objetct on this paper. This conflict is intrinsically related to the violation of the fundamental principle of human dignity. The study suggest that even when anonymity and the right to know one's genetic ancestry are at odds, it may be possible to initiate a suit to break confidentiality. The judge's decision-making process is based on the profile of the parties involved and the possible impacts of each one. The law tends to prioritize the rights of children and young people over those of anonymous donors, meaning the right may be applied differently in judicial contexts.
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 1 INTRODUÇÃO
Os avanços da ciência deram origem ao desenvolvimento de tecnologias que permitem a reprodução humana sem a necessidade de relações sexuais. Esses métodos são referidos coletivamente como reprodução assistida ou inseminação artificial. Como a reprodução humana foi alterada de sua forma natural, é inegável que o cenário social e legal foi impactado pelo advento da inseminação artificial. Os modelos de família em expansão e os avanços nos estudos médicos permitiram que uma multidão de indivíduos realizasse seus objetivos de construir uma família por meio da Reprodução Humana Assistida, e é imperativo reconhecer esse fato.

A Reprodução Humana Assistida pode ser homóloga, utilizando o material genético do casal, ou heteróloga, necessitando da inclusão de material genético de terceiros externos, por infertilidade ou outros motivos. Para que ocorra a Reprodução Humana Assistida heteróloga, o doador deve auxiliar de bom grado outros casais na realização de seus sonhos, respeitando os requisitos estabelecidos nas Resoluções do Conselho Federal de Medicina.

Com fundamento em um ato de solidariedade, é assegurado ao doador o sigilo e o anonimato, de forma a resguardar o seu direito à privacidade. Isto é especialmente significativo neste contexto. No entanto, a falta de leis precisas sobre o assunto levou a inúmeras questões éticas e legais que ainda não foram resolvidas.

O tema atual do trabalho tem um valor legal e social significativo devido ao aumento da adoção do método de Reprodução Humana Assistida heteróloga e preocupações entre os doadores quanto a possíveis responsabilidades civis e quebras de anonimato. É fundamental ressaltar que os indivíduos concebidos por meio da reprodução assistida heteróloga têm direito fundamental à identidade genética e à personalidade. Esse direito está fundamentado no princípio da dignidade da pessoa humana, conforme disposto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988. Portanto, trata-se de um direito essencial que deve ser protegido.

O uso de esperma de doador anônimo na reprodução assistida levanta uma questão crucial sobre o direito de uma pessoa acessar sua origem biológica caso tenha nascido por inseminação artificial.

O objetivo deste trabalho é esmiuçar o conflito que decorre do direito de acesso à informação genética da linhagem versus o direito à confidencialidade dos doadores. Este conflito, indissociavelmente ligado à violação dos princípios da dignidade humana, é examinado em detalhe. Os objetivos específicos desta análise são três: em primeiro lugar, elucidar as noções históricas que dizem respeito à formação de famílias; em segundo lugar, deliberar sobre as práticas e direitos relativos à reprodução assistida; e, em terceiro lugar, apresentar os direitos que dizem respeito à relação entre o direito do indivíduo de conhecer sua ancestralidade genética e o anonimato do doador.

A área de atuação concentra-se na Bioética, no Direito Civil, no Direito da Personalidade, no Direito de Família, na Constituição Federal e nas Resoluções do Conselho Federal de Medicina, todas contendo normas que regem a reprodução humana assistida; no entanto, essas normas não são totalmente colaborativas com o campo jurídico ou com a sociedade.

Nos casos envolvendo crianças e adolescentes, a descoberta da filiação biológica é de extrema importância no processo judicial, superando inclusive o contrato firmado e a resolução do Conselho Federal de Medicina quanto à busca do pai biológico nos casos de reprodução assistida. Embora possam existir regulamentos sobre o anonimato do doador, quebrar esse anonimato é considerado crucial para fins legais.

A importância do assunto fica evidente nesse contexto pelas frequentes descobertas e pelo interesse social que geram, bem como pela necessidade de reformulação da legislação para atender aos anseios da sociedade, principalmente para aqueles que buscam conhecer sua ancestralidade.

2 INSTITUTO DA FAMÍLIA AO LONGO DA HISTÓRIA
A instituição da família é objeto intrínseco à ciência jurídica. Como uma das entidades e sociedades mais antigas existentes, a família é parte integrante da sociedade humana. Ao longo da história vários conceitos e tipos de família se erigiram e analisar o quadro jurídico que os rege, sobretudo à luz da Constituição Federal de 1988, bem como explorar a compreensão contemporânea da família como instituto jurídico e social é escopo fundamental na presente pesquisa.

Precipuamente, é fundamental reconhecer que a família é uma instituição indispensável em qualquer sociedade, sendo reconhecida como uma das primeiras formas de interação social entre os seres humanos. O exame dessa unidade social é fundamental para a compreensão das características únicas da reprodução humana por meios heterólogos na qual necessita do material genético de terceiros externos na relação do casal, e que serão expostas neste artigo científico.

Segundo os ensinamentos de Rodrigo Cunha Pereira sobre a instituição familiar (2007, p. 88), a família tem resistido à prova do tempo e da geografia, buscando constantemente definir e estabelecer seus limites. Diante desse entendimento, pode-se argumentar que a ratificação da Constituição de 1988 ampliou o alcance do conceito de família.

A família é uma instituição ao mesmo tempo crucial e sagrada, independentemente do ângulo sob o qual é vista. É um estabelecimento vital que merece a máxima proteção do governo. Embora a Constituição Federal e o Código Civil façam menção à família e a estruturem, não a definem, pois faltam conceitos idênticos entre direito e sociologia. Mesmo no âmbito do direito, a natureza e o alcance da família diferem de acordo com a área do direito. (GONÇALVES, 2010, p. 17).

 A família, segundo o autor, é uma unidade crucial na realização das construções sociais, que ocorre quando homens e mulheres produzem conteúdos que não existiam anteriormente na sociedade, a fundação do Estado e o ponto focal de toda organização societária. A partir dessa premissa, há de se examinar a evolução da instituição da família ao longo da história, sob a ótica da visão científico-jurídica sobre o conceito, para enfim, alcançar a conceituação contemporânea do instituto, com o objetivo de obter uma compreensão mais profunda das várias formas dessa unidade social.

Existe um consenso entre os juristas, já que, em sua maioria, adotam uma concepção semelhante em relação ao surgimento da entidade de família ao longo dos anos. No entanto, é evidente que transformações significativas ocorreram nessa organização devido ao avanço econômico e à evolução da sociedade.

Para esclarecimentos sobre a origem da família, buscamos a expertise de Roberto Gonçalves, renomado doutrinador. Segundo ele, a estrutura familiar era estabelecida e regulada pelo princípio da autoridade, cabendo ao paterfamilias o papel de líder do lar, comumente referido como chefe da família. (GONÇALVES, 2010, p. 31).

Como administrador da casa, o homem ocupava uma posição de poder sobre todos os seus membros. Essa autoridade se estendia à capacidade da família de exercer controle sobre seus filhos, incluindo questões de vida e morte. Como patriarca da família, o homem também tinha o poder de decidir sobre as punições apropriadas para quaisquer transgressões. Os historiadores documentaram que o início da era cristã coincidiu com uma restrição de poder como resultado da implementação da lei romana.

Com o passar do tempo, o rigor das leis romanas de casamento tornou-se menos severo (...). Além disso, as necessidades dos militares levaram à criação de bens separados dedicados às crianças. O imperador Constantino iniciou uma mudança no século IV para alinhar a lei romana com a concepção cristã de família, que enfatizava a moralidade sobre o legalismo. A família romana evoluiu gradualmente para limitar a autoridade do pater e capacitar mulheres e crianças, que assumiram a responsabilidade pelas anuidades castrenses (salários militares). (GONÇALVES, 2010, p. 31)

 Ao longo da história, a unidade familiar passou por uma transformação que refletiu os valores sociais da época. Durante a era do Direito Canônico, fortemente influenciado pelo cristianismo, as famílias eram estabelecidas por meio de formalidades e rituais conduzidos dentro dos limites de uma igreja. Assim, a formação das famílias estava fortemente enraizada na cerimônia religiosa, como notaram Almeida e Rodrigues Junior (2010). E, de acordo com a narração de Russo, durante este período de tempo:

O surgimento de uma nova percepção da estrutura familiar remonta ao declínio do Império Romano. Esse novo conceito de família foi fundado na instituição do casamento (...). A mulher recebeu um novo papel, assumindo a responsabilidade de administrar a casa e educar os filhos. O tradicional "pater" do direito romano estava agora teoricamente dividido, dando à mulher o poder de decisão sobre os assuntos domésticos e a linhagem da família (RUSSO, 2005, p. 43).

Conforme observado por Gonçalves, a instituição do casamento ganha maior significação no âmbito social ao ser elevada à condição de "sacramento". Além disso, de acordo com o Direito Canônico, a dissolução do casamento torna-se impossível uma vez que a união é formada. (GONÇALVES, 2010, p. 31).

Em sua obra intitulada “Sociedades Afetivas e sua Evolução”, José Russo transmite os seguintes ensinamentos primorosos sobre o tema. 

Em suma, afirma que o surgimento de uma nova ideia sobre o conceito de família foi provocado pelo colapso do Império Romano. Essa nova percepção da família baseava-se na instituição do casamento, que era considerado um sacramento. Foi estabelecido que o casamento deve ser celebrado pela vontade livre e voluntária da noiva e do noivo. Neste novo quadro, as mulheres passaram a ter um espaço próprio e foram-lhe confiadas as funções de gestão da casa e educação dos filhos. Essa divisão de autoridade, conhecida como "pater" no direito romano, passou a ser atribuída às mulheres, permitindo-lhes tomar decisões sobre assuntos domésticos e o futuro da linhagem de sua família (RUSSO, 2005, p. 43).

Com a evolução do conceito de família ao longo da história e com o uso da tecnologia da reprodução humana assistida para ter filhos fortes foram os impactos na maneira como passaram a se formar as famílias. Isso é particularmente relevante quando se considera o papel do doador anônimo, que, apesar de ser o pai biológico, não pode ser considerado o pai adotivo ou afetivo do nascituro.

Embora os princípios subjacentes ao Direito de Família não sejam exaustivos por lei, eles são de grande importância no contexto familiar e são derivados de princípios gerais. De todos os princípios em pauta, há de se enfatizar o princípio da dignidade da pessoa humana, o princípio da afetividade, o princípio da liberdade, o princípio do pluralismo familiar, bem como o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, pois estes são os mais significativos.

O princípio da afetividade é amplamente considerado como o fundamento das relações estáveis ​​construídas no afeto, principalmente nas relações socioafetivas. Este princípio serve como uma ferramenta que rege o atual modelo de família. 

No século XIX, a dinâmica familiar girava em torno do poder patriarcal, onde os laços econômicos e os bens familiares estruturavam a unidade familiar. Nesse contexto, o vínculo familiar foi estabelecido em bases formais, o que o tornou um núcleo econômico com representação política e religiosa (DIAS, 2010, p. 11). Lobo deixa claro que:

Na sociedade contemporânea, a família tem como finalidade fundamental o reconhecimento e a valorização da dignidade humana e dos vínculos afetivos, fomentados por meio de um ambiente solidário e coeso. Os papéis tradicionais da família, como os relativos à economia, política, religião e reprodução, diminuíram em importância ou tornaram-se totalmente obsoletos. Mesmo o papel da reprodução, à medida que o direito de família se seculariza e dá ênfase ao vínculo afetivo, tem sido relegado a segundo plano (LOBÔ, 2004, p. 155).

O princípio da liberdade, muito respeitado no direito de família, está consagrado no Código Civil Brasileiro e proíbe qualquer interferência do Estado ou de qualquer outra pessoa na constituição da família, permitindo que as famílias se planejem de acordo com suas próprias convicções, como livre administração do poder familiar, livre escolha de qual regime matrimonial de bens o casal escolher, livre opção pela forma educacional tanto em cultura quanto em religião. 

A obra de Dias expressa o princípio do pluralismo, que afirma que o Estado admite e reconhece a existência de múltiplos arranjos e entidades familiares. Segundo o princípio de Dias, o Estado sustenta a ideia de que existem várias possibilidades na formação de famílias (DIAS, 2009, p.66).

 O artigo 5º, I da Constituição Brasileira estabelece o princípio da paridade jurídica entre homens e mulheres. Isso significa que ambos os sexos têm os mesmos direitos e responsabilidades. O artigo 226, § 5º, do mesmo texto, reforça isso ao afirmar que os direitos e deveres conjugais devem ser exercidos igualmente por ambos os cônjuges. Esse arcabouço constitucional efetivamente desmantelou o modelo de família patriarcal histórica e culturalmente arraigado no Brasil, que conferia todo o poder de decisão exclusivamente ao marido. Essas mudanças constitucionais foram consagradas em 1988.

 A Constituição e o Estatuto da Criança e do Adolescente consagram o princípio de priorizar o melhor interesse da criança e do adolescente, com recomendação de proporcionar-lhes o melhor ambiente possível para o atendimento de suas necessidades essenciais.

A Constituição Federal de 1988 traz conceitos importantes sobre a evolução e extensão da família na sociedade. Cogita-se, atualmente, sete tipos diferentes de modelos familiares: a família nuclear ou extensa, que se compõe relações entre pais, filhos, avós, tios e até primos; a família matrimonial, que nasce a partir do casamento; a família informal, formada a partir de uma união estável; a família monoparental, formada por apenas um filho e apenas um dos genitores; a família reconstituída que ocorre quando um dos cônjuges possui um filho do relacionamento anterior; a família anaparental que ocorre quando não existe a figura dos pais e os irmãos passam a exercer esse papel; e a família unipessoal que são simplesmente pessoas que vivem sozinhas, solteiras, viúvas ou separadas. (MENEZES)

Nesse contexto, conclui-se que o Direito de Família é essencial para compreender as instituições associadas à família, enquanto instituição. Resta claro que a família passou por transformações significativas ao longo da história e agora assume novas formas devido à evolução social, que são legalmente reconhecidas no Brasil.

A noção de "família" passou por uma transformação completa com os avanços da sociedade moderna. O modelo familiar tradicional está sendo suplantado por uma definição mais matizada e intrincada que evoluiu devido à globalização e às novas normas sociais que foram introduzidas. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a posterior constitucionalização do Direito Civil, as relações familiares passaram a privilegiar a dignidade de cada membro do núcleo familiar.

Maria Berenice Dias afirma que a família sempre foi considerada uma instituição sagrada ao longo da história, pois serve como alicerce da sociedade. O conceito de conexões emocionais foi inicialmente estabelecido pela religião, que santificou essas conexões como uniões sagradas abençoadas por um poder divino (DIAS, 2005, p. 45).

A referida constitucionalização do Direito de Família trouxe mudanças significativas no ordenamento jurídico brasileiro, principalmente no que se refere à instituição familiar. Como resultado, os princípios do Direito de Família foram revolucionados. A Constituição de 1988 deu alta prioridade ao princípio da dignidade humana, marcando um marco importante no desenvolvimento do direito de família e da sociedade em geral.

A CF/88 também pôs fim à forma patriarcal que prevalecia no antigo Código Civil ao estabelecer o princípio da igualdade entre homens e mulheres. Há de se examinar as disposições constitucionais que foram consagradas no artigo 226 do texto constitucional vigente, que estabelece que a família é o elemento fundamental da sociedade e é tutelada pelo Estado. Além disso, o Estado reconhece o casamento civil como a união legal entre duas pessoas e respeita o seu direito de celebrá-lo sem quaisquer restrições.

De acordo com a lei, o casamento religioso tem efeito civil. De forma consolidada, a parceria heterossexual ou homossexual é reconhecida como uma unidade familiar que merece proteção do Estado. Não raro, entretanto, discussões se levantam sobre a legitimidade das parcerias homossexuais. A lei também deve facilitar a conversão dessa parceria em casamento. 

O termo "entidade familiar" refere-se à comunidade que consiste em um pai e sua prole. Tanto homens como mulheres têm direitos e responsabilidades iguais quando se trata de exercer seus papéis na sociedade conjugal. O divórcio é permitido para os casamentos civis, sem o requisito de tempo antes exigido. 

Importante frisar, ainda, que a lei garante que o planejamento familiar é uma decisão que deve ser tomada livremente pelo casal e se baseia nos princípios da paternidade responsável e na dignidade inerente a todo ser humano. O Estado tem a responsabilidade de fornecer recursos científicos e educacionais para permitir que os indivíduos exerçam esse direito. Nem instituições oficiais nem privadas devem empregar medidas coercitivas ao regular esta prática. Uma das principais disposições da Constituição do Brasil de 1988 (§ 8) é o compromisso do Estado de fornecer suporte às famílias, estendendo a assistência a cada membro individualmente. Isto é conseguido através da criação de vários mecanismos destinados a prevenir a violência nas relações familiares.

A Constituição, repita-se, marca um avanço significativo em direção aos direitos individuais e coletivos. Além disso, garante a disponibilidade do planejamento familiar ao ampliar a compreensão da importância fundamental da família e, consequentemente, defender a dignidade de cada indivíduo. Além disso, a Constituição confere uma interpretação mais humana da família.

O indivíduo encontrou desafios ao tentar restringir sua taxa de reprodução. Portanto, o Estado deve fornecer os recursos essenciais para a educação e a capacidade de exercer esse direito. Isso permite que o casal tome suas decisões independentes sobre o estabelecimento e a estrutura de sua família (GONÇALVES, 2010, p. 33).

Dias argumenta que o preâmbulo da Constituição Cidadã, que garante o direito à igualdade, resultou em mudanças no direito de família, pois visava atingir o mesmo objetivo. Segundo Dias (2010, p.105), a declaração é feita para defender o benefício geral de todos, independentemente do sexo, sem qualquer parcialidade.

A família moderna, espraiada, menos insular e mais aberta que as do século XIX, traz consigo as marcas das aspirações não realizadas, dos projetos abandonados e retomados e das esperanças de felicidade que os filhos, se tiverem sorte, continuam a carregar. Isto porque cada filho de um casal separado é uma lembrança viva do momento em que aquele romance prometia, e em que aquele casal apostava, sem um padrão que correspondesse às novas estruturas familiares, na criação de um futuro à altura dos ideais das famílias do passado. 

Esses ideais, se não superados, podem dificultar a aceitação das experiências vividas dessas famílias mestiças, bem-humoradas, bizarras, ad hoc, que se esforçam para se manter com amor, esperança, e decepção, tanto quanto possível. Os adolescentes e crianças de hoje são guiados por esses ideais, que são fantasias inconscientes que podem interferir na busca pela felicidade conjugal. (KEHL, 2003, p. 03).

Os ensinamentos de Maria Berenice Dias enfatizam que a definição moderna de família prioriza a ligação afetiva entre seus membros, o que levou a uma mudança na ideia de filiação biológica, passando a valorizar mais o vínculo afetivo (DIAS, 2010, p. 01).

Paulo Luiz Netto Lôbo apresenta diversas unidades de relacionamento familiar existentes no Brasil sob essa ótica. Um casal que se identifica como andrógino, é legalmente casado e tem filhos biológicos. Segundo a classificação de Lobo (2002, p. 41), existem vários tipos de estruturas familiares que se desviam da família nuclear tradicional. São eles: 

um casal andrógino em regime de casamento com filhos biológicos ou adotivos, priorizando os vínculos afetivos; b) casal andrógino sem união estável com filhos biológicos; c) casal andrógino sem união estável com filhos biológicos e adotivos; d) mãe solteira com filhos biológicos; e) pai solteiro com filhos biológicos e adotivos; f) um grupo de parentes que convivem de forma emocionalmente interdependente, sem figura parental; g) os indivíduos que vivam juntos permanentemente, formando uma comunidade baseada no afeto e na ajuda mútua, sem quaisquer motivos sexuais ou econômicos; h) casais do mesmo sexo em relacionamento íntimo e romântico; i) uniões de concubinato quando haja obstáculo ao casamento legal, com ou sem filhos; e j) uma comunidade afetuosa formada com filhos adotivos, seguindo a generosa e compassiva tradição brasileira, sem qualquer vínculo de adoção natural ou oficial.

O trecho acima demonstra claramente a existência de múltiplas espécies para o conceito da família, hodiernamente. O sistema legal reconhece uma variedade de estruturas familiares, incluindo aquelas que podem ou não envolver filhos biológicos ou pais adotivos. Tais estruturas podem ser constituídas por parentes que vivem juntos, como um tio e uma sobrinha na mesma casa, ou por indivíduos que não possuem laços de parentesco, mas compartilham uma residência. 

O ordenamento jurídico, conforme antes salientado, também reconhece as uniões homossexuais, independentemente de envolverem relações sexuais. (LOBO, 2002). Enfim, o Direito reconhece uma nova e moderna definição de família, com proteção legal respectiva. Essa definição não está mais ligada ao casamento ou às relações de sangue, mas sim aos laços emocionais que existem entre os membros. 

Como resultado, as mulheres agora podem conceber filhos por meio de tecnologias de reprodução assistida, mesmo que o pai não seja legalmente responsável pela criança. Isso porque a doação anônima permite que a estrutura familiar seja baseada apenas em vínculos afetivos e não jurídicos com o pai.

3 O ANONIMATO DO DOADOR DE MATERIAL GENÉTICO 
Como dito anteriormente, o processo de fertilização in vitro heteróloga envolve o uso de gametas de diferentes indivíduos. Segundo Santos, os gametas são células que se unem para formar um novo ser.

Gametas são as células responsáveis pela reprodução sexuada. Elas também são chamadas de células sexuais e fundem-se no processo de fecundação para produzir o zigoto, que, por sua vez, origina o embrião, gerando um novo ser. (SANTOS)

O uso de doadoras anônimas para fertilização carece de proteção clara no país, o que gera incertezas éticas e legais. Apesar disso, a prática ainda é realizada regularmente, sendo o anonimato do doador resguardado pela Resolução nº 1.957/2010 do Conselho Federal de Medicina. Esse princípio do anonimato é fundamental nos tratamentos de reprodução assistida, pois permite que os doadores evitem estabelecer vínculos familiares com seus futuros filhos. Mesmo nos casos em que a interferência de terceiros é divulgada, a divulgação da cidadania é proibida para proteger o anonimato do doador (ANTUNES, 2017).

A resolução 2.320/2022 do Conselho Federal de Medicina – CFM adota normas éticas para ser realizada a reprodução humana assistida sempre em defesa de princípios bioéticos e éticos que trazem mais segurança e eficácia e o Conselho Federal de Psicologia ressalta sua anuência e a importância do acompanhamento psicológico.

O conceito de concordância heteróloga baseia-se no entendimento mútuo de que o receptor do material do gameta não precisa saber a identidade do doador, assim como o doador não precisa saber a identidade do receptor. A Resolução referida, adicionalmente, delineia a compreensão subsequente: 

É obrigatória a preservação da identidade tanto das doadoras quanto das receptoras de gametas e embriões. No entanto, em casos excepcionais, os profissionais médicos podem ter acesso exclusivo a informações sobre doadores, se for considerado necessário por razões médicas. A identidade civil do doador será resguardada nestas circunstâncias, conforme as diretrizes traçadas pelo BRASIL (2017).

O Conselho Federal de Medicina tornou obrigatória a preservação do anonimato para diversos fins. Existem várias razões para os indivíduos considerarem a doação de suas gametas, sendo o motivo principal muitas vezes a proteção e o bem-estar da criança. Além disso, este ato pode levar a uma melhor integração familiar e é muitas vezes considerado um gesto altruísta, liberando o doador de qualquer obrigação legal de prover a criança em termos de alimentação e herança. 
É importante observar que a doação de gametas é um ato voluntário e benevolente e, se realizada com a intenção de estabelecer uma relação hereditária, pode se tornar um assunto controverso. Quaisquer reivindicações de paternidade ou direitos reprodutivos podem prejudicar a prática, já que se destina a ser um ato altruísta sem quaisquer restrições. (PINI, 2016)

Segundo a fala de Oliveira (2018), os indivíduos que oferecem assistência são referidos como doadores. O tópico de discussão em questão refere-se exclusivamente à utilização de material biológico humano. Este assunto em particular não tem grande influência sobre a reprodução assistida homóloga, que é realizada no contexto de um casamento. A questão surge apenas nos casos de inseminação envolvendo indivíduos que não são parentes diretos da família.

Existem certas posições que defendem o anonimato do doador, particularmente nos casos em que a identidade do doador é mantida em sigilo. Ao examinar o vínculo jurídico entre pai e filho, é importante observar que o ato de doar gametas não estabelece responsabilidades ou obrigações parentais para a prole, segundo o autor. 

Doar gametas é um ato de abnegação, sem arrependimento ou expectativa de retribuição. É um ato de generosidade, de dar aos outros sem esperar receber em troca. Este princípio é o fundamento para excluir quaisquer conexões familiares entre o doador e a criança no nascimento, bem como a razão do princípio do anonimato.

Dias (2015) foi alvo de muita atenção e discussão. A natureza específica desta atenção não é elaborada no texto dado. A preservação do anonimato do doador pode ser comprometida mesmo que a identidade do doador seja divulgada. A capacidade de buscar reparação financeira por danos sofridos é uma opção disponível para aqueles que sofreram danos. Além disso, a privacidade dos indivíduos é crucial para garantir a independência e o crescimento saudável de uma unidade familiar. Também é essencial para preservar a imparcialidade que uma família valoriza. Esse conceito encontra eco em uma declaração feita por Oliveira (2018).

Antunes (2017, p. 70) fornece uma visão sobre a perspectiva biológica, detalhando suas nuances e implicações. O ato de doar material genético é uma contribuição altruísta e significativa para a sociedade. Envolve o fornecimento de uma amostra do DNA de uma pessoa, que pode ser usada para pesquisa médica, diagnóstico de doenças e desenvolvimento de tratamentos. 

As discussões em torno da reprodução assistida heteróloga são peculiares, pois não há disputa sobre qual dos pais será responsável pelos deveres e obrigações da paternidade. Isso porque existe apenas um genitor, e um doador está presente na outra ponta (ANTUNES, 2017, p. 8).

Tanto a Constituição Federal de 1988 quanto o Código Civil destacam a importância do pai em diversos aspectos jurídicos. Segundo Santos, o DNA é responsável por todas as características de um indivíduo.

"[...] A molécula de DNA está relacionada diretamente com as características físicas e fisiológicas do nosso corpo e de outros seres vivos. Em organismos eucariontes, a molécula de DNA é encontrada no núcleo celular e nas organelas chamadas de mitocôndrias. Já nos organismos procariontes, esse material está presente de maneira dispersa no citoplasma da célula."

A responsabilidade pelo material genético no nascimento de uma criança não recai mais sobre o doador masculino. 
Em vez disso, o responsável legal da criança assume essa responsabilidade, juntamente com a criação de um vínculo afetivo. A paternidade socioafetiva tornou-se conceito de destaque no direito de família brasileiro devido à sua evolução histórica. Embora as razões por trás da decisão de um homem de doar gametas permaneçam incertas devido a pesquisas inadequadas, ele não é legalmente obrigado a assumir a paternidade se não conhecer a mãe (OLIVEIRA, 2018).

A ideia de autonomia em relação à doação é muito significativa, o fato de uma pessoa ter a capacidade de tomar suas próprias decisões sobre a doação é crucial. Como ser humano, responsável por contribuir para a criação da vida por meio de outra pessoa, você possui vários direitos nas interações sociais. Esses direitos estão intimamente ligados à salvaguarda e elevação de princípios fundamentais nos domínios pessoal e social, e devem ser respeitados para que a sociedade e sua população alcancem seus objetivos (QUEIROGA et al., 2019).

O conceito de direitos de anonimato em relação a doações é bem compreendido. A legislação protege os doadores de gametas, garantindo-lhes o direito de não serem responsabilizados legalmente por qualquer criança ou adolescente decorrente da doação, mesmo nos casos em que seu anonimato seja comprometido. Isso porque o ato de doação é um ato de solidariedade que não visa nenhum tipo de indenização. Está inerentemente ligada a casos em que os indivíduos estão buscando a verdade sobre suas origens biológicas.

 O tema dos direitos reprodutivos, especificamente a capacidade de tomar decisões sobre o próprio corpo e a reprodução é multifacetado. Abrange questões como o acesso à contracepção, aborto seguro e legal e educação sexual abrangente. A discussão sobre direitos reprodutivos geralmente envolve debates sobre autonomia corporal, moralidade e o papel do governo na regulação da saúde reprodutiva.

É fundamental que o doador de material genético permaneça anônimo, pois esse anonimato é diretamente significativo. Antes de aprofundar os objetivos e questões a serem abordadas, é fundamental lançar luz sobre os direitos que dizem respeito à reprodução. Isso porque o uso de técnicas de reprodução assistida está intimamente ligado à constituição de famílias e ao nascimento de filhos que posteriormente poderão procurar seus pais biológicos.

Ao longo da história, tem havido um reconhecimento de que a espécie humana possui certas qualidades inerentes. Durante os momentos em que um dos parceiros de um casal era incapaz de conceber, muitas vezes havia uma forte inclinação para propagar sua linhagem. Frequentemente, essa circunstância era percebida como uma forma de retribuição divina ou maldição, conforme pesquisa de PAIVA (2016). 

É amplamente reconhecido que o progresso tecnológico levou a um entendimento de que certas circunstâncias podem restringir ou impedir. Existem duas fontes possíveis para a criação de novos seres vivos: os sistemas reprodutivos masculino e feminino. Infelizmente, vários problemas podem surgir dentro do corpo que podem resultar em infertilidade. No entanto, durante certo período, era comum a crença de que as mulheres eram as únicas responsáveis ​​por essa questão (OLIVEIRA, 2018).

Desde os primórdios, a incapacidade de ter filhos sempre serviu como um símbolo de ser banido da sociedade. Isso tem sido particularmente verdadeiro para as mulheres. Assim que os diagnósticos de infertilidade começaram a surgir, novos avanços foram feitos. O avanço da procriação artificial gerou muitas conversas e introduziu novas abordagens para torná-la viável. Com isso, a infertilidade, que antes era vista como fonte de sofrimento psíquico para muitos casais, passou a ser considerada uma doença tratável (PAIVA, 2016). O autor também chamou a atenção para uma característica significativa que foi adquirida no século XXI.

O aumento da infertilidade pode ser atribuído a vários fatores, um dos quais é a tendência de atraso na gravidez entre as mulheres no século XXI. É sabido que a gravidez após os 35 anos tem se tornado mais comum devido ao estilo de vida acelerado e moderno do mundo contemporâneo. Muitas vezes, as mulheres adiam o sonho de ter filhos biológicos por vários motivos, como estabilidade financeira, carreira profissional e distribuição igualitária de direitos e responsabilidades dentro de suas famílias. Essas tendências foram identificadas como os principais contribuintes para o aumento das taxas de infertilidade (PAIVA, 2016, p. 39).

Nos tempos modernos, a incapacidade de conceber tem sido considerada uma questão médica de importância. À medida que o conceito de preservação da fertilidade se torna mais conhecido entre o público, as pessoas começam a entender que, mesmo diante de doenças graves, ainda é possível proteger suas habilidades reprodutivas (OLIVEIRA, 2018).

A liberdade dos direitos reprodutivos é principalmente demonstrada à luz disso. A capacidade de conceber uma criança sem qualquer impedimento do governo é um direito essencial. É por isso que nosso método de reprodução assistida é centrado nessa ideia. Os direitos dos casais e dos indivíduos de controlar suas escolhas reprodutivas são fundados no reconhecimento de seus direitos fundamentais. Isso inclui a liberdade de determinar o número e o espaçamento de seus filhos e o acesso a informações e recursos para fazê-lo de forma responsável (PAIVA, 2016).

A formação de uma família requer indivíduos que compartilhem conexões socioemocionais. O direito de reprodução está vinculado ao parentesco biológico entre as partes envolvidas, e diz respeito à transmissão da informação genética dos pais para os filhos (DIAS, 2015).

Antunes (2017) enfatiza que a ausência de uma lei é o foco dessa ideia. Quando se trata de leis sobre reprodução assistida e formação familiar, há pessoas que apoiam e pessoas que se opõem a essa legislação. Os críticos dessas leis costumam argumentar que é impossível garantir que uma criança tenha uma estrutura familiar com mãe e pai. Eles acreditam que este é um aspecto crucial dos direitos e bem-estar da criança e, sem ele, a reprodução assistida não deve ser permitida.

A ciência dos direitos reprodutivos também é defendida por Aguiar (2009). Nos casos de inseminação artificial, mesmo que o doador dê o seu consentimento, a sua morte torna o consentimento nulo e sem efeito. Nesses casos, a revogação dos direitos da criança seria considerada uma forma de “morte”. A criança concebida por meio desse processo só seria reconhecida como filha do cônjuge sobrevivente. 

Almeida e Oliveira (2018) desafiam o conceito anterior ao enfatizar que o exercício dos direitos reprodutivos vai além da mera biologia ou genética. Mesmo que o pai biológico esteja ausente, sempre haverá alguém para cuidar da criança. A reprodução não é apenas uma questão biológica, mas também envolve laços afetivos e um desejo genuíno de ter um filho, independentemente de o indivíduo ter ou não um parceiro. O doador, que pode não ser o cônjuge, também pode auxiliar na criação do filho.

A realização dos direitos reprodutivos depende do mero ato da própria reprodução biológica. 

Se indivíduos agindo fora dos limites dos direitos reprodutivos biológicos causassem insegurança, qualquer clínica que dependesse de doações para realizar procedimentos de reprodução assistida provavelmente falharia. Esta afirmação foi feita por Antunes (2017). Sem dúvida, é notável o valor que uma criança pode trazer em termos de impacto social e emocional. Portanto, é seguro dizer que o impacto social e emocional das crianças não pode ser negligenciado.

O poder de impedir ou restringir a busca persistente de direitos reprodutivos por casais inférteis ou indivíduos que buscam ter um filho biológico não pode ser exercido por nenhuma entidade. Isso inclui casos em que o material genético pode ser doado por terceiros, que não estarão envolvidos na educação da criança (PAIVA, 2016).

Em se tratando de inseminação artificial heteróloga, os direitos reprodutivos não implicam a obrigatoriedade da mãe e do pai biológicos cuidarem da educação do filho. Conforme consta no artigo 226, § 7º da Carta Magna, defendendo a livre escolha do casal no planejamento familiar e vedando qualquer ofensa a esse direito, reconhecendo-o como ofensa à dignidade da pessoa humana e ao princípio da paternidade responsável.

Considerando o aspecto constitucional dos direitos básicos, é inegável que há significativa repercussão na defesa e na crítica ao uso da tecnologia reprodutiva artificial. Essas repercussões resultaram em uma série de disputas difíceis de resolver devido às discussões em andamento sobre a acessibilidade dessa tecnologia para diferentes classes sociais (QUEIROGA et al., 2019). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
É legítimo que indivíduos que foram concebidos por meio de inseminação artificial de doador anônimo tenham acesso a informações sobre suas origens biológicas. Tanto o doador quanto o receptor têm o anonimato garantido. Portanto, pode-se concluir que, caso as partes envolvidas no contrato de uso de gametas em reprodução assistida descumprissem o acordo, não mais poderiam manter o anonimato do doador.

O fruto da reprodução não é considerada uma das partes envolvidas no acordo, mas sim uma nova vida que foi trazida à existência. À medida que alguém atinge uma certa idade, tendo sido concebido por reprodução assistida, pode surgir uma curiosidade natural de descobrir a identidade do contribuinte genético que está ligado ao seu DNA, que é responsável por todas as características de um indivíduo, conforme revelado por seus pais.

Se o filho deseja descobrir a verdade, uma ação legal pode ser tomada. Existem várias descobertas importantes a serem obtidas nesses casos. Em primeiro lugar, deve-se observar que a resolução que visa garantir o anonimato não tem força de lei neste caso específico, pois é uma resolução do Conselho Federal de Medicina e não do sistema judiciário brasileiro. Em segundo lugar, é importante observar que não há legislação especificamente voltada para as técnicas de reprodução assistida e o anonimato dos doadores no âmbito da Lei. E em terceiro lugar, nos casos em que as ações são realizadas com crianças e adolescentes, os princípios e as leis que conferem vantagens a esse grupo específico têm maior peso do que os relativos aos doadores anônimos na decisão do tribunal. Como tal, direitos e leis têm diferentes níveis de significado quando aplicados em contextos judiciais, e as crianças podem se beneficiar disso, desde que o veredicto final não as prejudique.

Se os indivíduos nascidos por meio de técnicas de inseminação artificial de doador anônimo têm o direito de descobrir seu patrimônio biológico. Uma vez que esta questão é respondida afirmativamente, é importante notar que o pai biológico ainda não detém obrigações ou direitos sucessórios sobre a criança, apesar da revelação de sua ligação genética. A confirmação da identidade do pai biológico só pode ser obtida por meio de ação judicial e não impede ou diminui o papel da figura paterna emocional na vida do indivíduo. A busca pelas origens biológicas é uma jornada profundamente pessoal de autodescoberta e conexão ancestral.

A essência em questão é que quem doa o material genético para reprodução humana assistida quer colaborar com quem quer constituir uma família e ter filhos, e por outro lado existe o fruto da reprodução que deseja descobrir sua origem genética. Em uma última análise, o doador deveria ter o direito de escolher se quer ou não que seu anonimato seja revelado, dar poder de decisão e escolha.
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